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AA intentou a presente ação declarativa com processo comum contra: 

1ª- A..., S.A., 

2ª- B..., S.A., 

3ª- Banco 1... Vida e Pensões Companhia de Seguros, S.A., pedindo a

condenação solidária destas a entregar ao autor o montante de €20.870,98,

acrescido de juros legais a contar de 05/05/2020 até integral pagamento. 

Alegou em síntese, que desempenhou atividade para a 1ª e 2ª rés e que esta

última, em 2018, trespassou o seu estabelecimento para a sociedade C..., S.A..

Questionado o autor se aceitava trabalhar no mesmo local para a C..., S.A., o

mesmo aceitou, tendo assinado um documento que indicava que receberia a

quanta de €4300,00. Mais tarde veio a saber que se encontrava depositado

numa conta em seu nome, no Banco 1... Vida e Pensões, o montante de

€20.780,98, que receberia aquando da sua reforma que atingiu em

06/05/2020. Quando pretendeu obter esse montante foi informado que as 1ª e

2ª rés já tinham levantado tal quantia. 

A ré B..., S.A. deduziu contestação invocando a ilegitimidade da ré A..., S.A.

por inexistir uma tal sociedade, mas antes uma empresa denominada “Grupo

A..., sociedade gestora de participações sociais de várias empresas, incluindo

a contestante, B..., S.A. Impugnou a factualidade invocada pelo autor

alegando, em síntese, que o Fundo de Pensões se encontra afeto a um plano

de pensões que é periodicamente alimentado pelas contribuições regulares

das empresas associadas, entre as quais a ora ré. Desde que cumpridas as

regras do Fundo serão pagos, no futuro, aos seus beneficiários os

complementos de pensões. No caso do autor, ao ter sido trespassado o

estabelecimento comercial para a C..., S.A. transmitiu-se para a adquirente a

posição do empregador nos contratos de trabalho dos respetivos

trabalhadores, tendo cessado a relação laboral do autor com a ré, antes da

data da reforma, deixou de ter direito ao complemento de pensão. Todavia, a

ré acordou com o autor o pagamento do montante de €4300,00 destinado a

compensá-lo pela perda da Fundação A.... 

A final, pediu que a ação seja julgada improcedente e a ré absolvida do pedido.

A Ré Banco 1... Vida e Pensões – Companhia de Seguros, S.A. veio apresentar

contestação, excecionando a sua ilegitimidade passiva alegando que é

entidade gestora do Fundo de Pensões A... desde 01/1072018, que este é

alimentado pelas contribuições da “B..., S.A.” a quem compete proceder aos
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pagamentos devidos aos seus beneficiários, sendo aquele Fundo, enquanto

património autónomo, que responde única e exclusivamente pela realização

dos planos de pensões, e não a sua entidade gestora. 

Pediu, a final, que seja julgada procedente a referida exceção e, em todo o

caso, a improcedência da ação e a sua absolvição do pedido. 

Na resposta à contestação deduzida pela ré B..., S.A., o autor referiu que foi

admitido pela “D..., S.A.”, em 02/12/1991, e que a “A... – Comércio de

Automóveis, S.A.” e a D..., S.A., em 04/01/2002, celebraram um contrato de

cessão da posição contratual pela qual a primeira integrou o autor com a

mesma retribuição, categoria e antiguidade. 

Nessa sequência, e face ao referido pelo autor, a ré B..., S.A. veio dizer que

esta e aquela são a mesma pessoa sendo que a “A... – Comércio de

Automóveis, S.A.” era a designação atribuída à ré “B..., S.A.” até 25/05/2007

data em que se efetuou uma alteração total ao contrato de sociedade. 

Na resposta à contestação apresentada pela Ré Banco 1... Vida e Pensões –

Companhia de Seguros, S.A. o autor mantém que a mesma é parte legítima

pois foi quem lhe enviou o extrato consolidado como doc.1 com a petição

inicial referente ao Fundo de Pensões A.... 

Tendo sido suscitada oficiosamente a questão da incompetência absoluta, em

razão da matéria, para conhecer desta ação, foi declarada a incompetência

material do Juízo de Competência Genérica ... declarando-se competente o

Juízo do Trabalho para dirimir o presente litígio, remetendo-se os autos a este

Juízo do Trabalho de Leiria. 

Após, feita a constatação que a 1ª e 2ª Rés são uma única pessoa, sendo que a

1ª era a designação atribuída à 2ª até 25/05/2007, data em que ocorreu a

“alteração total do contrato de sociedade” e que a 3ª Ré é a entidade gestora

do Fundo de Pensões A..., cujas contribuições foram suportadas pela “B..., SA”,

sendo o Fundo de Pensões A... que, enquanto património autónomo, responde

pela realização do fundo de pensões e pelo seu pagamento ao autor, o Tribunal

convidou o Autor a suscitar o competente incidente de instância, de

intervenção provocada, chamando a juízo aquele Fundo de Pensões para

intervir na causa. 

Nessa sequência, veio o autor requerer a intervenção principal provocada do

“Fundo de Pensões A...” para intervir nesta ação, o que foi deferido. 
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Tendo sido citado, o “Fundo de Pensões A...” veio declarar fazer seu o

articulado de contestação apresentado pela ré Banco 1... Vida e Pensões –

Companhia de Seguros, S.A. nos artigos 25º a 51º e 55º a 57º, pedindo que a

ação seja julgada improcedente e o chamado absolvido do pedido contra si

formulado. 

Foi proferido despacho saneador no qual se considerou, em relação à ré A...,

S.A., que não se tratando de uma situação de ilegitimidade, mas tão somente

de alteração da denominação por “alteração total do contrato de sociedade” e

sendo a mesma pessoa coletiva, que os autos não deveriam prosseguir contra

a 1ª ré por ser aquela que atualmente vem indicada como 2ª ré. 

Quanto à exceção dilatória de ilegitimidade passiva da Ré Banco 1... Vida e

Pensões –Companhia de Seguros, S.A. foi julgada procedente, absolvendo-se a

mesma da instância. 

Em face do exposto, permanecem nesta ação, do lado passivo, as Rés B..., S.A.

e o Fundo de Pensões A.... 

Mais se relegou para final a apreciação do mérito dos autos, afirmando-se a

validade e regularidade da instância e dispensando-se fixação dos temas da

prova. 

Realizou-se a audiência de julgamento e na sequência da mesma foi proferida

sentença com o seguinte dispositivo: 

“Pelos fundamentos expostos, decide-se julgar a presente ação totalmente

improcedente, e, em consequência, absolvem-se as Rés, B..., S.A. e o Fundo de

Pensões A... do pedido formulado pelo Autor, AA. 

* 

* 

Custas a suportar pelo Autor (art.º 527.º, nºs 1 e 2 do Código de Processo

Civil, aplicável subsidiariamente por força do disposto no art.º 1º, n.º 2, al. a)

do Código de Processo do Trabalho). 

* 

Registe e notifique.” 
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Inconformado com o decidido, a autora interpôs recurso, terminando as

alegações com as seguintes conclusões: 

“1- O nº 7 dos fatos dados como provados deve ter redação “… A ré B... ,S.A. é

uma das empresas do Grupo A... 

2- O nº 15 dos fatos dados como provados deve ter a seguinte redação “…

Tendo cessado por mútuo acordo a relação laboral do Autor com a Ré B..., SA 

3- Deve ser dado como provado que á data de 14 Março de 2018 o autor tinha

27 anos de serviço e 59 anos de idade. 

4- Deve ser dado como provado que a Ré B... SA não informou que a quantia

de =4.300,00 se destinava a compensá-lo da perda das regalias sociais

especificas do Fundo de Pensões A.... 

5- Deve ser dado como provado que a Ré A... não explicou ao Autor que ao

cessar a sua relação contratual com ela este perdia o direito ao complemento

de reforma. 

6- Deve ser dado como provado que o Autor não teve conhecimento do

montante a que tinha direito a receber como direito adquirido, ou sejam

20.870,98, isto só o soube após a data da rescisão do contrato por mútuo

acordo com a Ré B..., SA, isto é após 22/11/2018, por carta de extrato que lhe

foi enviado pelo Banco 1.... 

7- Deve ser dado como provado que A Ré B..., SA ludibriou o A quer na

comunicação da transmissão do estabelecimento quer quando do lhe foi

apresentada a compensação e ainda não lhe foi prestada toda a informação

necessária á formação da sua vontade. 

8- Pois não só não está provado que tivesse havido transmissão do

estabelecimento, ou que o mesmo foi feito com honestidade, ou seja sem

subterfúgios para evitar o pagamento do complemento de reforma

concretamente ao Autor, 

9- Pois não é verossímil que se o Autor soubesse que tinha como direito

adquirido a receber a título de complemento de reforma €20.870,98 aceitasse

receber só 4.300 sendo certo que só lhe faltariam dois anos para esse

efeito!!!”. 

PELO EXPOSTO 
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10- Deve SER REVOGADA A DOUTA SENTENÇA E PROFERIR-SE ACÓRDÃO

EM QUE SE CONDENE O R. FUNDO DE PENSÕES A... NO PAGAMENTO AO

AUTOR DO MONTANTE DE €20.870,98 COM JUROS LEGAIS A CONTAR DA

DATA DA REFORMA, OU SEJA, A CONTAR DE 6/05/2020. 

O recorrido apresentou contra-alegações, sustentando em síntese que o

presente recurso deve ser julgado improcedente e, em consequência,

confirmada a decisão recorrida. 

O Exmº Procurador-Geral Adjunto emitiu parecer no sentido de que a apelação

deve ser julgada improcedente. 

O autor respondeu a este parecer, discordando do mesmo e afirmando que a

sentença deve ser considerada nula, que é do conhecimento oficioso, e

condenar-se os recorridos no pedido, por falta de contestação da ação pois

conforme se pode ver dos autos a B..., SA deduziu contestação a ação

instaurada por BB e não á instaurada pelo recorrente. E assim, por via disso

não havendo contestação os recorridos devem ser condenados nos termos

peticionados; aditando-se assim as alegações de Recurso. 

O recurso foi admitido. 

Colhidos os vistos, cumpre apreciar e decidir. 

                                                                           * 

OBJETO DO RECURSO 

O objeto do recurso é delimitado pelas conclusões das alegações (artigo 635,

nº 4 e 639, nº 1 do Código de Processo Civil), salvo as questões de

conhecimento oficioso não transitadas (artigo 608, nº2, in fine, e 635º, nº5, do

Código de Processo Civil). 

Nesta conformidade, as questões a resolver são as seguintes:

1. Impugnação da decisão de facto.

2. Se o autor tem direito ao complemento de reforma derivado da subscrição

de um fundo de pensões pela ré B..., S.A. 

                                                                           * 

FUNDAMENTOS DE FACTO 

O Tribunal de 1ª instância fixou a matéria de facto da seguinte forma: 
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1 - Factos Provados 

Discutida a causa, resultaram provados os seguintes factos com relevância

para a decisão: 

1) O Autor nasceu em ../../1959. 

2) O Autor celebrou com a sociedade D..., S.A., um contrato de trabalho por

tempo indeterminado, com início em 02/12/1991. 

3) Por força do contrato denominado de “cessão da posição contratual”

celebrado em 04/01/2002 entre a sociedade D..., S.A., a sociedade A... –

Comércio de Automóveis (...), S.A. e o Autor, esta última sociedade aceitou

integrar nos seus quadros o Autor garantindo a manutenção da retribuição,

categoria profissional e antiguidade adquiridos pelo Autor na relação laboral

com a sociedade D..., S.A.. 

4) Tendo o Autor consentido na cessão da posição contratual. 

5) A sociedade A... – Comércio de Automóveis, S.A. manteve a sua designação

até 25/05/2007, altura em que a alterou para “B..., S.A.”. 

6) A Ré B..., S.A. pertence ao “Grupo A..., SGPS, S.A.”, sociedade gestora de

participações sociais de várias empresas, incluindo a Ré. 

7) A Ré B..., S.A. é uma das empresas do Grupo A... associadas do Fundo de

Pensões A.... 

8) Este Fundo de Pensões A... é periodicamente alimentado pelas

contribuições regulares das empresas associadas, entre as quais a Ré B..., S.A.

9) De tal Fundo de Pensões A... serão pagos, futuramente, aos seus

beneficiários/participantes, ou seja, aos trabalhadores das empresas

associadas, os complementos de pensões de reforma, de invalidez ou se

sobrevivência, respeitadas as regras do mesmo Fundo. 

10) Cabendo à entidade gestora do Fundo de Pensões A... proceder aos

pagamentos devidos aos beneficiários de acordo com as regras do Fundo de

Pensões. 

11) Em 28/02/2018 a Administração da Ré B..., S.A. e da sociedade C..., S.A.

transmitiram, por escrito, ao Autor, que na sequência do acordo estabelecido

entre as referidas sociedades a titularidade do estabelecimento sito em Alto
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..., ..., seria transmitida no dia 2 de abril de 2018 pela primeira à segunda

através de contrato de trespasse e que como consequência dessa transmissão,

a sociedade C... assumiria a posição jurídica de empregador no contrato de

trabalho do Autor, uma vez que se encontrava afeto ao referido

estabelecimento, sendo garantido pela C... a antiguidade, a categoria

profissional e as retribuições que auferia enquanto trabalhador da Ré B..., S.A.

12) Na mesma comunicação vinha mencionado que, no que dizia respeito às

regalias sociais específicas do Grupo A..., a Ré B..., S.A. encontraria junto do

Autor, sendo caso disso, uma forma de compensação das mesmas. 

13) Encontra-se junto aos autos um documento intitulado “DECLARAÇÃO”,

assinado pelo Autor e datado de 14 de março de 2018, com o seguinte teor: 

“Eu, AA, trabalhador do estabelecimento sito em ..., cuja titularidade será

transmitida no dia 1 de Abril de 2018, pela B..., S.A. à C..., através de Contrato

de Trespasse, declaro, para os devidos efeitos, ter recebido da B..., S.A. a

quantia ilíquida de = 4.300,00 que me foi paga por esta, tendo em vista

compensar as regalias específicas da B..., S.A. de que beneficiava enquanto ao

serviço desta. 

Mais declaro que em consequência de tal pagamento, me considero

integralmente satisfeito, ressarcido e remido com mesmo, nada mais tendo a

exigir a este título quer da B..., S.A. quer da C....” 

14) A partir do dia 02/04/2018 o contrato de trabalho do Autor transmitiu-se

para a sociedade C..., S.A., 

15) Tendo cessado a relação laboral do Autor com a Ré associada do Fundo de

Pensões A.... 

16) Quando o Banco 1... Vida e Pensões assumiu a gestão do Fundo de Pensões

A..., em 01/10/2018, enviou um extrato/comunicação inicial a todos os

participantes deste Fundo de Pensões. 

17) Tendo enviado ao Autor, em 22/11/2018, o Extrato Consolidado Banco 1...

Vida e Pensões, com a indicação do saldo final/contabilístico e total dos

direitos adquiridos, no montante de €20.870,98. 

18) Nessa data o Banco 1... Vida e Pensões ainda não tinha tido conhecimento

da saída do Autor da Ré B..., S.A. 
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19) Tendo recebido, em 23/11/2018, a informação do Grupo A... da qual

constava, pela primeira vez, a saída do Autor do universo de beneficiários

abrangidos pelo Fundo de Pensões A.... 

20) No seguimento dessa informação o Banco 1... Vida e Pensões retificou a

informação que havia prestado ao Autor, na referida comunicação, através de

contactos telefónicos. 

21) De acordo com o Plano de Pensões do Fundo de Pensões A..., cada

trabalhador/participante tem direito às unidades de participação registadas

nas suas contas 1, 2 e 3 quando atingir a idade de reforma e tiver completado

15 anos de tempo de serviço – ponto 2.6 das regras do Fundo de Pensões A.... 

22) E se o trabalhador/participante cessar a relação laboral com algum

associado do Fundo de Pensões antes da data normal de reforma por causas

diferentes da reforma por invalidez, da revogação do contrato de trabalho por

mútuo acordo ou da reforma antecipada no âmbito da flexibilização da idade

da pensão de velhice não tem direito aos benefícios indicados no ponto 2.6 –

ponto 3 das regras do Fundo de Pensões A.... 

23) O Autor atingiu a idade de reforma em 06/05/2020. 

                                                                           * 

* 

2 - Factos Não Provados 

Não se provaram quaisquer outros factos com interesse para decisão final

deste processo, nomeadamente que: 

a) A Ré B... não informou o Autor que a quantia de € 4300,00 se destinava a

compensá-lo da perda das regalias sociais específicas do Fundo de Pensões

A.... 

b) Nem explicou ao Autor que ao cessar a sua relação contratual com a Ré B...,

S.A. este perdia o direito ao complemento de reforma.” 

                                                                           * 

FUNDAMENTOS DE DIREITO

1. Impugnação da decisão de facto. 
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Nos termos do n.º 1 do art.º 662.º do CPC “a Relação deve alterar a decisão

proferida sobre a matéria de facto, se os factos tidos como assentes, a prova

produzida ou um documento superveniente impuserem decisão diversa”. 

Pretendendo o recorrente impugnar a decisão relativa à matéria de facto,

deverá, nos termos do art.º 640.º do CPC, sob pena de rejeição, especificar os

concretos pontos de facto que considera incorretamente julgados, os

concretos meios probatórios, constantes do processo ou de registo ou

gravação nele realizada, que impunham decisão sobre os pontos da matéria de

facto impugnados diversa da recorrida e a decisão que, no seu entender, deve

ser proferida sobre as questões de facto impugnadas. 

A Relação, como tribunal de segunda instância e em caso de impugnação da

matéria de facto, caberá formular o seu próprio juízo probatório acerca dos

factos questionados, de acordo com as provas produzidas constantes nos autos

e à luz do critério da sua livre e prudente convicção, nos termos do disposto

nos arts. 663.º, n.º 2, e 607.º, n.ºs 4 e 5 do CPC. 

Vejamos agora a forma como, em concreto, o recorrente se move na

impugnação da decisão de facto. 

Sustenta o recorrente que: 

“O nº 7 dos fatos dados como provados deve ter redação “… A ré B... ,S.A. é

uma das empresas do Grupo A...” (Concl. 1).

Foi dado como provado”… A Ré, B..., S.A. é uma das empresas do Grupo A...

associadas do Fundo de Pensões A.....”

-Ora quer da prova produzida quer de documentos nada foi demonstrado que

a Ré B..., S.A. fosse associada do Fundo de Pensões A....

-E para que tal fosse dado como provado teria que ser demonstrado

documentalmente o que não ocorreu.

Bem como o nº 8 dos factos dados como provados”…das empresas

associadas…”.

Quanto muito poderia ser dado como provado”…das empresas associadas da

A..., GPS “ e não associadas do Fundo de Pensões. 

               Neste entendimento também o nº 15 dos fatos dados como provados

não deveria ser dado como provado”..a Ré como associada do Fundo de

Pensões A.....”. 
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               Ora, tendo em conta o doc. de fls. 16º-v a 20” (Nota Informativa-

Fundo de Pensões A...”, entende-se que a factualidade em causa deve manter-

se. 

                                                                           * 

-Alega o recorrente que “deve ser dado como provado que “à data de 14

Março de 2018 o autor tinha 27anos de serviço e 59 anos de idade” (Conc. 3ª).

Tendo em conta o teor do facto provado 1, o ora pretendido é uma conclusão,

pelo que não se deve aditar à matéria de facto provado. 

                                                                           * 

Refere o recorrente que “deve ser dado como provado “que a Ré B... SA não

informou que a quantia de =4.300,00 se destinava a compensá-lo da perda das

regalias sociais especificas do Fundo de Pensões A...” (Conc. 4º) e “que a Ré

A... não explicou ao Autor que ao cessar a sua relação contratual com ela este

perdia o direito ao complemento de reforma (Conc. 5º). 

Segundo a recorrente cabia às rés provarem que haviam informado e

explicado ao recorrente o que eram e quais as regalias sociais específicas e

que com a cessão do contrato de trabalho perderia. 

-Basta atentarmos o que dispõe, entre outros, o artº.285º nº 3, 6, 362º do

Código do Trabalho 

- Ora da prova produzida e dos documentos juntos, nada fica demonstrado que

as Rés e concretamente a B..., SA tivesse cumprido tais obrigações legais. 

-Nem explicou ao autor que este perdia o direito ao complemento de reforma. 

O Tribunal a quo fundamentou a sua convicção relativamente a estes factos

que foram dados como não provados da seguinte forma: 

“Por falta de produção de prova credível resultaram não provados os factos

que acima se elencaram. Apesar da primeira testemunha ter vindo referir que

não foi bem explicado a que se referia a compensação atribuída afigura-se

explicitada a sua atribuição na declaração constante de fls. 21, sendo que

pelos trabalhadores podiam ter sido exigidos mais esclarecimentos o que não

se afigura tenha sucedido.” 

Analisemos. 
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“O problema do ónus da prova consiste em determinar em concreto qual das

partes tem de suportar as consequências de determinado facto não resultar

provado no processo, ou seja, de ver desatendida a pretensão que deduziu. 

Ora, sobre o ónus da prova é nuclear o artigo 342º do Código Civil, que

institui os princípios fundamentais nesta matéria. 

Reza assim este artigo: 

«1. Àquele que invocar um direito cabe fazer a prova dos factos constitutivos

do direito alegado. 

2. A prova dos factos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito

invocado compete àquele contra quem a invocação é feita. 

3. Em caso de dúvida, os factos devem ser considerados como constitutivos do

direito». 

Os factos constitutivos são os factos que, segundo a lei substantiva, se

mostram capazes a fundamentar o direito que o autor pretende fazer valer

contra o réu, ou seja, os factos de cuja prova depende a procedência da ação. 

Os factos jurídicos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito invocado

pelo autor são os factos que impedem o nascimento válido do direito do autor,

ou que modificam ou determinam a extinção do direito do autor que

validamente se tenha constituído. 

Assim, se o autor invoca determinado direito na ação, é suposto que tenha de

provar os factos que normalmente integram esse direito. 

Saber se um facto é constitutivo ou impeditivo não poderá o mesmo ser

considerado isoladamente, mas antes com atenção à sua relação com o direito

invocado ou com a pretensão formulada. 

Quanto aos casos duvidosos, sobre se determinado facto é facto constitutivo

ou se a sua falta é que representa um facto impeditivo, o n.º 3 do artigo 342.º

do CC estabelece como critério supletivo que o facto deve ser havido como

constitutivo, optando, logicamente, pela regra.”[1]. 

No caso em apreço, foi alegado “de que se o A. fosse informado de que tinha

direito a receber o montante reclamado, ou melhor se fosse informado que

perderia o direito ao mesmo, nunca aceitaria passar a trabalhar para outra

empresa, uma vez que lhe faltavam cerca de um ano para obter a pensão de
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reforma, e consequentemente o recebimento do dinheiro” e que “houve clara

intenção de enganar o autor, ficando as rés com o dinheiro a que tinha direito

(artigos 18º e 19º do articulado de resposta- fls. 24º-v e 25). 

Assim sendo, entendemos que o ónus da prova da falta de informação e de

explicação recaía sobre o autor, sendo certo que se mostra provado o ponto 13

dos factos provados com o seguinte teor: 

“Encontra-se junto aos autos um documento intitulado “DECLARAÇÃO”,

assinado pelo Autor e datado de 14 de março de 2018, com o seguinte teor: 

“Eu, AA, trabalhador do estabelecimento sito em ..., cuja titularidade será

transmitida no dia 1 de Abril de 2018, pela B..., S.A. à C..., através de Contrato

de Trespasse, declaro, para os devidos efeitos, ter recebido da B..., S.A. a

quantia ilíquida de = 4.300,00 que me foi paga por esta, tendo em vista

compensar as regalias específicas da B..., S.A. de que beneficiava enquanto ao

serviço desta. 

Mais declaro que em consequência de tal pagamento, me considero

integralmente satisfeito, ressarcido e remido com mesmo, nada mais tendo a

exigir a este título quer da B..., S.A. quer da C....” 

                                                                           * 

Alega a recorrente que “Deve ser dado como provado que o Autor não teve

conhecimento do montante a que tinha direito a receber como direito

adquirido, ou sejam €20.870,98, isto só o soube após a data da rescisão do

contrato por mútuo acordo com a Ré B..., SA, isto é após 22/11/2018, por carta

de extrato que lhe foi enviado pelo Banco 1... (Conc. 6º). 

Quanto a esta factualidade, o recorrente não especificou qualquer meio de

prova com vista a comprová-la. 

Assim sendo, impõe-se a rejeição da mesma, nos termos do artigo 640º, nº 1,

al. b), do CPC. 

                                                                           * 

Por fim, refere a recorrente que deve ser “Deve ser dado como provado que A

Ré B..., SA ludibriou o A quer na comunicação da transmissão do

estabelecimento quer quando do lhe foi apresentada a compensação e ainda

não lhe foi prestada toda a informação necessária á formação da sua vontade”

(Conc. 7ª). 
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O termo “ludibriar” constitui um juízo conclusivo, pelo que não deve incluído

no elenco da matéria de facto (provada ou não provada). 

Acresce que não foi especificado qualquer meio de prova, pelo que se impõe

também a sua rejeição, nos termos do artigo 640º, nº 1, al. b), do CPC. 

Em suma: improcede a impugnação da matéria de facto. 

                                                                           * 

2. Se o autor manteve o direito ao complemento de reforma derivado da

subscrição de um fundo de pensões pela Ré B..., S.A. 

Resultaram provados os seguintes factos com relevância para a decisão da

presente questão: 

-O autor celebrou com a sociedade D..., S.A., um contrato de trabalho por

tempo indeterminado, com início em 02/12/1991 (facto 2). 

-Por força do contrato denominado de “cessão da posição contratual”

celebrado em 04/01/2002 entre a sociedade D..., S.A., a sociedade A... –

Comércio de Automóveis (...), S.A. e o autor, esta última sociedade aceitou

integrar nos seus quadros o autor garantindo a manutenção da retribuição,

categoria profissional e antiguidade adquiridos pelo autor na relação laboral

com a sociedade D..., S.A. (facto 3). 

-Tendo o autor consentido na cessão da posição contratual (facto 4). 

-Em 28/02/2018 a Administração da ré B..., S.A. e da sociedade C..., S.A.

transmitiram, por escrito, ao autor, que na sequência do acordo estabelecido

entre as referidas sociedades a titularidade do estabelecimento sito em Alto

..., ..., seria transmitida no dia 2 de abril de 2018 pela primeira à segunda

através de contrato de trespasse e que como consequência dessa transmissão,

a sociedade C... assumiria a posição jurídica de empregador no contrato de

trabalho do autor, uma vez que se encontrava afeto ao referido

estabelecimento, sendo garantido pela C... a antiguidade, a categoria

profissional e as retribuições que auferia enquanto trabalhador da ré B..., S.A.

(facto 11). 

-Na mesma comunicação vinha mencionado que, no que dizia respeito às

regalias sociais específicas do Grupo A..., a ré B..., S.A. encontraria junto do

Autor, sendo caso disso, uma forma de compensação das mesmas (facto 12). 
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-Encontra-se junto aos autos um documento intitulado “DECLARAÇÃO”,

assinado pelo autor e datado de 14 de março de 2018, com o seguinte teor: 

“Eu, AA, trabalhador do estabelecimento sito em ..., cuja titularidade será

transmitida no dia 1 de Abril de 2018, pela B..., S.A. à C..., através de Contrato

de Trespasse, declaro, para os devidos efeitos, ter recebido da B..., S.A. a

quantia ilíquida de = 4.300,00 que me foi paga por esta, tendo em vista

compensar as regalias específicas da B..., S.A. de que beneficiava enquanto ao

serviço desta. 

Mais declaro que em consequência de tal pagamento, me considero

integralmente satisfeito, ressarcido e remido com mesmo, nada mais tendo a

exigir a este título quer da B..., S.A. quer da C....” (facto 13). 

-Tendo cessado a relação laboral do autor com a ré associada do Fundo de

Pensões A... (facto 15). 

                                                                           * 

O DL 12/2006, de 20-01 (aplicável aos autos) define os factos que constituem o

direito aos benefícios que derivam de um plano de pensões. 

Conforme se refere no Ac. do STJ, de 29-01-2014[2] “Na verdade, decorre do

disposto no artigo 6.º, n.º 1, deste diploma, que «as contingências que podem

conferir direito ao recebimento de uma pensão são a pré‑reforma, a reforma

antecipada, a reforma por velhice, a reforma por invalidez e a sobrevivência»,

devendo estes conceitos ser definidos no respetivo plano de pensões. 

Um plano de pensões, por força do disposto na alínea a) do artigo 2.º daquele

diploma, é o «programa que define as condições em que se constitui o direito

ao recebimento de uma pensão a título de reforma por invalidez, por velhice

ou ainda em caso de sobrevivência ou de qualquer outra contingência

equiparável». 

Na dinâmica dos fundos de pensões é igualmente clara a distinção entre

participante, que nos termos da alínea e) do artigo 2.º do referido Decreto-Lei

é «a pessoa singular em função de cujas circunstâncias pessoais e

profissionais se definem os direitos consignados no plano de pensões (…)

independentemente de contribuir ou não para o seu financiamento» e do

beneficiário, que é a pessoa singular «com direito aos benefícios estabelecidos

no plano de pensões (…) tenha ou não sido participante». 
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Deste modo, o direito aos benefícios previstos no plano deriva claramente da

ocorrência do facto – as contingências – que geram o direito e não da obtenção

da mera qualidade de participante. 

É neste contexto que tem de ser lida a norma do n.º 2 do artigo 24.º do mesmo

diploma quando estabelece que as alterações aos contratos constitutivos e dos

regulamentos de gestão dos fundos «não podem reduzir as pensões que se

encontrem em pagamento nem os direitos adquiridos à data da alteração, se

existirem». 

Assim, direitos adquiridos para os efeitos desta norma são os previstos no

artigo 9.º. daquele diploma, cujo n.º 1 refere que existem direitos adquiridos,

realidade que na semântica do diploma não tem o mesmo conteúdo que

“direitos aos benefícios” derivados dos Fundos, «sempre [que] os participantes

mantenham o direito aos benefícios consignados no plano de pensões (…)

independentemente da cessação do vínculo existente com o associado». 

O artigo concretiza os casos em que se mantém a situação jurídica dos

participantes no fundo derivada dessa participação, antes de ocorrer o facto

que fundamenta a atribuição dos benefícios previstos, independentemente da

manutenção do vínculo com o associado. 

Nestas situações, aquela específica situação jurídica não se extingue com a

cessação do vínculo, podendo a situação jurídica em causa ser transmissível,

nomeadamente, nos casos referidos no n.º 2 daquele artigo. 

É para estas situações que o diploma reserva o conceito de “direitos

adquiridos”, inerente ao facto de os participantes verem a sua expectativa

titulada, independentemente da manutenção do vínculo com o associado

inicial do fundo, o que não ocorre nas situações de mera participação no

fundo. 

Para além das pensões que se encontrem em pagamento, são esses os únicos

direitos que deverão ser respeitados pelas alterações que sejam introduzidas

aos contratos constitutivos. 

Do exposto resulta que a qualidade de participante num Fundo de Pensões não

confere o direito aos benefícios previstos, nomeadamente aos complementos

de reforma no caso dos autos, direito que só se constitui como tal com a

ocorrência dos factos que condicionam a respectiva constituição. 
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O direito ao complemento de reforma, só surge na esfera jurídica do seu

titular com a ocorrência do facto que determina a respectiva constituição,

nomeadamente a reforma do trabalhador. 

Deste modo, no período que medeia entre a adesão ao fundo e a ocorrência do

facto que determina a constituição do direito ao complemento de forma o

aderente é apenas titular de uma mera expectativa jurídica que não pode ser

confundida com o direito em causa, cujos pressupostos não se mostram

integralmente preenchidos. 

Conforme referem os autores acima referidos, «há uma distinção fundamental

entre direitos às prestações e expectativas jurídicas, com a qual é necessário

lidar para compreender correctamente estas questões. Na verdade, os direitos

às prestações só se “abrem”, ou só se concretizam, nas condições

estabelecidas nas normas respectivas, e ainda com a ocorrência dos eventos

danosos: são, pois, situações jurídicas condicionadas. (…)», e prosseguem,

referindo que «do direito se distinguem as “expectativas” que os

trabalhadores activos, futuros reformados, detêm quanto à adequada

maturação (que depende no seu montante, da antiguidade), dos seus direitos

quando for caso disso. Não se trata plenamente de direitos porque as

prestações são meramente eventuais (…)»[-]. 

A protecção destas expectativas não se pode confundir com a protecção do

direito às prestações, sendo em ambos os casos as estabelecidas no regime

dos fundos de pensões, nada tendo a ver com o eventual regime do contrato

de trabalho dos beneficiários, no caso em que os sistemas sejam instituídos

por empregadores a favor dos seus trabalhadores”. 

Apenas os direitos adquiridos e não apenas as meras expectativas são

tuteladas, pelo que o direito ao recebimento da pensão está apenas assente

numa mera expectativa de poder vir a beneficiar da pensão desde que

verificada a condição e requisito da sua atribuição – reforma - e manter-se, a

essa data, ao serviço da empresa. 

Por outro lado, da matéria de facto provada nada decorre no sentido de que os

RR. se hajam, individualmente, vinculado perante o autor ao pagamento do

complemento em causa fora ou para além das condições previstas no

mencionado plano de pensões. 

Resulta da matéria de facto fixada: 
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-Por força do contrato denominado de “cessão da posição contratual”

celebrado em 04/01/2002 entre a sociedade D..., S.A., a sociedade A... –

Comércio de Automóveis (...), S.A. e o Autor, esta última sociedade aceitou

integrar nos seus quadros o Autor garantindo a manutenção da retribuição,

categoria profissional e antiguidade adquiridos pelo Autor na relação laboral

com a sociedade D..., S.A. (facto 3). 

-Tendo o Autor consentido na cessão da posição contratual (facto 4). 

-A sociedade A... – Comércio de Automóveis, S.A. manteve a sua designação

até 25/05/2007, altura em que a alterou para “B..., S.A.” (facto 5). 

-A ré B..., S.A. pertence ao “Grupo A..., SGPS, S.A.”, sociedade gestora de

participações sociais de várias empresas, incluindo a Ré (facto 6). 

-A ré B..., S.A. é uma das empresas do Grupo A... associadas do Fundo de

Pensões A... (facto 7). 

-Este Fundo de Pensões A... é periodicamente alimentado pelas contribuições

regulares das empresas associadas, entre as quais a ré B..., S.A. (facto 8). 

-De tal Fundo de Pensões A... serão pagos, futuramente, aos seus

beneficiários/participantes, ou seja, aos trabalhadores das empresas

associadas, os complementos de pensões de reforma, de invalidez ou se

sobrevivência, respeitadas as regras do mesmo Fundo (facto 9). 

-Cabendo à entidade gestora do Fundo de Pensões A... proceder aos

pagamentos devidos aos beneficiários de acordo com as regras do Fundo de

Pensões (facto 10). 

-Em 28/02/2018 a Administração da ré B..., S.A. e da sociedade C..., S.A.

transmitiram, por escrito, ao autor, que na sequência do acordo estabelecido

entre as referidas sociedades a titularidade do estabelecimento sito em Alto

..., ..., seria transmitida no dia 2 de abril de 2018 pela primeira à segunda

através de contrato de trespasse e que como consequência dessa transmissão,

a sociedade C... assumiria a posição jurídica de empregador no contrato de

trabalho do autor, uma vez que se encontrava afeto ao referido

estabelecimento, sendo garantido pela C... a antiguidade, a categoria

profissional e as retribuições que auferia enquanto trabalhador da ré B..., S.A.

(facto 11). 

18 / 21



-Na mesma comunicação vinha mencionado que, no que dizia respeito às

regalias sociais específicas do Grupo A..., a ré B..., S.A. encontraria junto do

autor, sendo caso disso, uma forma de compensação das mesmas (facto 12). 

-Encontra-se junto aos autos um documento intitulado “DECLARAÇÃO”,

assinado pelo Autor e datado de 14 de março de 2018, com o seguinte teor: 

“Eu, AA, trabalhador do estabelecimento sito em ..., cuja titularidade será

transmitida no dia 1 de Abril de 2018, pela B..., S.A. à C..., através de Contrato

de Trespasse, declaro, para os devidos efeitos, ter recebido da B..., S.A. a

quantia ilíquida de = 4.300,00 que me foi paga por esta, tendo em vista

compensar as regalias específicas da B..., S.A. de que beneficiava enquanto ao

serviço desta. 

Mais declaro que em consequência de tal pagamento, me considero

integralmente satisfeito, ressarcido e remido com mesmo, nada mais tendo a

exigir a este título quer da B..., S.A. quer da C....” (facto 13). 

-A partir do dia 02/04/2018 o contrato de trabalho do autor transmitiu-se para

a sociedade C..., S.A. (facto 14). 

-Tendo cessado a relação laboral do autor com a ré associada do Fundo de

Pensões A... (facto 15). 

-De acordo com o Plano de Pensões do Fundo de Pensões A..., cada

trabalhador/participante tem direito às unidades de participação registadas

nas suas contas 1, 2 e 3 quando atingir a idade de reforma e tiver completado

15 anos de tempo de serviço ponto 2.6 das regras do Fundo de Pensões A...

(facto 21). 

-E se o trabalhador/participante cessar a relação laboral com algum associado

do Fundo de Pensões antes da data normal de reforma por causas diferentes

da reforma por invalidez, da revogação do contrato de trabalho por mútuo

acordo ou da reforma antecipada no âmbito da flexibilização da idade da

pensão de velhice não tem direito aos benefícios indicados no ponto 2.6 ponto

3 das regras do Fundo de Pensões A... (facto 22). 

-O autor atingiu a idade de reforma em 06/05/2020 (facto 23). 

Em conclusão, aquando da cessação do contrato de trabalho com a ré, em

2/04/2018 (cf. factos 14 e 15), o autor não tinha qualquer direito adquirido,

muito menos incorporado no contrato de trabalho, nem, qualquer expetativa
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juridicamente tutelada, ao complemento da pensão de reforma peticionado (cf.

factos 21 e 22). Ou seja, por outras palavras, quando ocorreu o facto

determinante da aquisição do direito reclamado pelo autor, (atingiu a idade de

reforma, em 6/05/2020), já tinha cessado relação laboral do autor com a ré

associada do Fundo de Pensões A..., e como tal não tinha direito ao

complemento de reforma. 

Concorda-se assim, na íntegra com a sentença recorrida quando refere: “O

Autor atingiu a idade de reforma em 06/05/2020. Nesta data já tinha cessado a

relação laboral do Autor com a Ré, associada do Fundo de Pensões A...

porquanto desde o dia 02/04/2018 que o contrato de trabalho do Autor se

tinha transmitido para a sociedade C..., S.A. Assim, perdeu o direito ao

complemento de pensão. 

Inexistem factos que permitam inferir que o Autor foi ludibriado pela Ré B...,

SA, quer quando lhe foi comunicada a transmissão do estabelecimento, quer

quando lhe foi apresentada a compensação ou que não lhe foi prestada toda a

informação necessária à formação da sua vontade”. 

                                                                           * 

Cumpre por fim referir, que as questões suscitadas pelo recorrente na

resposta ao parecer do MP não podem ser conhecidas por este Tribunal

porque não foram suscitadas nas conclusões de recurso, que como se sabe

definem o âmbito do recurso, sendo certo que nenhum delas é de

conhecimento oficioso. Contrariamente ao defendido pelo recorrente, as

nulidades da sentença previstas no artigo 615º, als. b) a e), do CPC têm que

ser arguidas nos termos do nº 4 deste preceito. 

Acresce dizer que este Tribunal como instância de recurso não tem como

desiderato conhecer de novas questões, mas sim reapreciar as que hajam sido

suscitadas e decididas pelo tribunal a quo. 

                                                                           * 

Improcede, pois, o recurso, com a consequente confirmação da sentença

recorrida. 

                                                                           *                                             

DECISÃO 
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Com fundamento no atrás exposto, acorda-se em julgar a apelação

improcedente, confirmando-se a sentença recorrida. 

Custas a cargo da apelante- artigos 527º, nºs 1 e 2, 607º, nº 6 e 663º, nº 2,

todos do CPC. 

Coimbra, 27 de setembro de 2024 

Mário Rodrigues da Silva- relator 
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